
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2251005 - RJ (2022/0364646-2)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : DAVID DUTRA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : JORGE ALBERTO PASSARELLI DE SOUZA - RJ104083
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. EXECUÇÃO 
DE TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL ORIUNDO DE 
ACÓRDÃO DO TCU. RAZÕES RECURSAIS GENÉRICAS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. NÃO ENFRENTAMENTO DE 
TODOS OS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF E 284/STF. FUNDAMENTO 
OBTER DICTUM REFERENTE À IMPENHORABILIDADE DE 
VENCIMENTOS QUANDO COBRADOS DANOS AO ERÁRIO. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES MAIS RECENTES.
 DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto por 
DAVID DUTRA DE OLIVEIRA contra decisão que, nos autos de execução 
de título extrajudicial oriundo de acórdão do TCU, determinou o desconto 
de 30% dos seus vencimentos para pagamento de dívida oriunda de tomada 
de contas especial - irregularidade na aquisição, com recursos federais do 
SUS, de gêneros alimentícios para o Hospital da localidade-, quando o 
executado era Prefeito de Arraial do Cabo/RJ. No Tribunal a quo, a decisão 
foi mantida. No STJ, o agravo em recurso especial foi conhecido para não 
conhecer do recurso especial.

II - Como foi dito na decisão agravada, em relação à alegada 
omissão, contrariedade ou contradição suscitada no presente recurso 
especial, verifica-se que o recorrente limitou-se a afirmar, em linhas gerais, 
que o acórdão recorrido incorreu em nulidade ao deixar de se pronunciar 
adequadamente acerca das questões apresentadas nos embargos de 
declaração, fazendo-o de forma genérica, sem desenvolver argumentos para 
demonstrar especificamente a suposta mácula. Nesse panorama, a arguição 
genérica de nulidade pelo recorrente atrai o comando do Enunciado 
Sumular n. 284/STF, inviabilizando o conhecimento dessa parcela recursal.
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III - O Tribunal de origem, ao analisar o conteúdo probatório 
colacionado aos autos, consignou expressamente que a insurgência 
defendida pelo recorrente é contrária às evidências fáticas sobre as quais se 
fundamentou o julgador a quo para solucionar a controvérsia apresentada na 
presente demanda judicial. Dessa forma, verifica-se que a irresignação do 
recorrente vai de encontro às convicções do julgador a quo, que tiveram 
como lastro o conjunto fático-probatório constante dos autos. Nesse 
diapasão, para rever tal posição seria necessário o reexame desses mesmos 
elementos fático-probatórios, o que é vedado no âmbito estreito do recurso 
especial. Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ.

IV - O reexame do acórdão recorrido, em confronto com as 
razões do recurso especial, revela que os fundamentos apresentados naquele 
julgado, e que fundamentaram a construção da sólida ratio decidendi 
alcançada pelo Tribunal de origem, foram utilizados de forma suficiente 
para manter a decisão proferida no Tribunal a quo e não foram 
suficientemente rebatidos no apelo nobre, fator capaz de atrair a aplicação 
dos óbices das Súmulas n. 283 e 284, ambas do STF.

V - Ainda que superado os óbices apontados, o entendimento do 
Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que, em casos excepcionais, 
devidamente fundamentado, como no caso dos autos, é permitida a penhora 
de vencimentos para pagamentos de danos ao erário (AgInt no AREsp n. 
1.801.406/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado 
em 25/4/2022, DJe de 28/4/2022; AgInt no AREsp n. 1.754.821/SP, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 4/10/2021, DJe de 
7/10/2021.)

VI - Cumpre destacar, que não se desconhece a existência de 
precedentes em sentido contrário, pela impenhorabilidade de vencimentos 
ainda que ocorrente danos ao erário, mas que foram sendo, paulatinamente, 
superados, no fenômeno conhecido como overruling (REsp n. 
1.797.598/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 6/8/2019, DJe de 12/9/2019; REsp n. 1.485.439/SP, relator Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 14/4/2015, DJe de 
20/4/2015.)

VII - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 09/05/2023 a 15/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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                    Brasília, 15 de maio de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2251005 - RJ (2022/0364646-2)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : DAVID DUTRA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : JORGE ALBERTO PASSARELLI DE SOUZA - RJ104083
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. EXECUÇÃO 
DE TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL ORIUNDO DE 
ACÓRDÃO DO TCU. RAZÕES RECURSAIS GENÉRICAS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. NÃO ENFRENTAMENTO DE 
TODOS OS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF E 284/STF. FUNDAMENTO 
OBTER DICTUM REFERENTE À IMPENHORABILIDADE DE 
VENCIMENTOS QUANDO COBRADOS DANOS AO ERÁRIO. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES MAIS RECENTES.
 DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto por 
DAVID DUTRA DE OLIVEIRA contra decisão que, nos autos de execução 
de título extrajudicial oriundo de acórdão do TCU, determinou o desconto 
de 30% dos seus vencimentos para pagamento de dívida oriunda de tomada 
de contas especial - irregularidade na aquisição, com recursos federais do 
SUS, de gêneros alimentícios para o Hospital da localidade-, quando o 
executado era Prefeito de Arraial do Cabo/RJ. No Tribunal a quo, a decisão 
foi mantida. No STJ, o agravo em recurso especial foi conhecido para não 
conhecer do recurso especial.

II - Como foi dito na decisão agravada, em relação à alegada 
omissão, contrariedade ou contradição suscitada no presente recurso 
especial, verifica-se que o recorrente limitou-se a afirmar, em linhas gerais, 
que o acórdão recorrido incorreu em nulidade ao deixar de se pronunciar 
adequadamente acerca das questões apresentadas nos embargos de 
declaração, fazendo-o de forma genérica, sem desenvolver argumentos para 
demonstrar especificamente a suposta mácula. Nesse panorama, a arguição 
genérica de nulidade pelo recorrente atrai o comando do Enunciado 
Sumular n. 284/STF, inviabilizando o conhecimento dessa parcela recursal.

Documento eletrônico VDA36322314 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 24/04/2023 18:27:57
Código de Controle do Documento: 5b5ab622-c9ee-414a-b164-0c0b06f4e269



III - O Tribunal de origem, ao analisar o conteúdo probatório 
colacionado aos autos, consignou expressamente que a insurgência 
defendida pelo recorrente é contrária às evidências fáticas sobre as quais se 
fundamentou o julgador a quo para solucionar a controvérsia apresentada na 
presente demanda judicial. Dessa forma, verifica-se que a irresignação do 
recorrente vai de encontro às convicções do julgador a quo, que tiveram 
como lastro o conjunto fático-probatório constante dos autos. Nesse 
diapasão, para rever tal posição seria necessário o reexame desses mesmos 
elementos fático-probatórios, o que é vedado no âmbito estreito do recurso 
especial. Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ.

IV - O reexame do acórdão recorrido, em confronto com as 
razões do recurso especial, revela que os fundamentos apresentados naquele 
julgado, e que fundamentaram a construção da sólida ratio decidendi 
alcançada pelo Tribunal de origem, foram utilizados de forma suficiente 
para manter a decisão proferida no Tribunal a quo e não foram 
suficientemente rebatidos no apelo nobre, fator capaz de atrair a aplicação 
dos óbices das Súmulas n. 283 e 284, ambas do STF.

V - Ainda que superado os óbices apontados, o entendimento do 
Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que, em casos excepcionais, 
devidamente fundamentado, como no caso dos autos, é permitida a penhora 
de vencimentos para pagamentos de danos ao erário (AgInt no AREsp n. 
1.801.406/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado 
em 25/4/2022, DJe de 28/4/2022; AgInt no AREsp n. 1.754.821/SP, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 4/10/2021, DJe de 
7/10/2021.)

VI - Cumpre destacar, que não se desconhece a existência de 
precedentes em sentido contrário, pela impenhorabilidade de vencimentos 
ainda que ocorrente danos ao erário, mas que foram sendo, paulatinamente, 
superados, no fenômeno conhecido como overruling (REsp n. 
1.797.598/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 6/8/2019, DJe de 12/9/2019; REsp n. 1.485.439/SP, relator Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 14/4/2015, DJe de 
20/4/2015.)

VII - Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que conheceu do agravo 

em recurso especial, para não conhecer do recurso especial, ante a incidência das 

Súmulas 282/STF, 356/STF, 211/STJ, 283/STF, 284/STF e 7/STJ.
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A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a, do RISTJ, conheço do agravo para não 

conhecer do recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

[...]
Considerando que cada um dos capítulos apresentados no Recurso Especial possui 

aptidão para gerar a anulação/reforma do acórdão proferido pelo Tribunal a quo, será 
mantida a divisão existente no Recurso Especial, refutando-se, em três capítulos, os 
argumentos trazidos na decisão agravada. No primeiro será demonstrado que o Recorrente, 
ao tratar no Recurso Especial da violação do artigo 1.022, II, do Código de Processo Civil, 
demonstrou concretamente a nulidade existente, não havendo que se cogitar da aplicação da 
Súmulanº 284 do Supremo Tribunal Federal. No segundo será demonstrado que deve ser 
conhecido o Recurso Especial para tratar da violação do artigo 833, IV e § 2º, do Código de 
Processo Civil, pois não se encontram presentes os óbices trazidos pelas Súmulas 282, 
283,284 e 356 do STF e pelas Súmulas 7 e 211 do STJ. No terceiro será demonstrado que 
deve ser conhecido o Recurso Especial para tratar da violação dos artigos 7º, 9º, caput, 10 e 
437, § 1º do Código de Processo Civil e dos artigos 35 e 36, parágrafo único, da Lei Federal 
nº 13.675/18 (apresentada no capítulo V.3 do Recurso Especial –fl. 779), pois não se 
encontram presentes os óbices trazidos pelas Súmulas 282, 283, 284 e 356 do STF e pelas 
Súmulas 7 e 211 do STJ.

[...]
Em primeiro lugar, cumpre destacar que no capítulo V.2 do Recurso Especial 

interposto foi expressamente indicada a questão jurídica e foi apresentado o posicionamento 
adotado pelo Tribunal a quo(fl. 777):

Para tanto, analisou a questão jurídica referente à impossibilidade de penhora 
de rendimentos que não ultrapassem 50 (cinquenta) salários mínimos (como ocorre 
no caso em tela), defendendo a tese de que tal regra não se aplicaria às hipóteses que 
envolvam danos ao erário.
[...]
Afinal, no caso concreto não há necessidade de que se revolvam os autos para discutir 

provas ou examinar fatos, bastando realizar o reenquadramento jurídico dos fatos já e
xpostos no acórdão proferido pelo Tribunal a quo, matéria essa que é de direito e que pode 
ser feita pelo Superior Tribunal de Justiça em sede de Recurso Especial.

[...]
E, tendo o acórdão recorrido indicado o valor dos vencimentos brutos do Agravante 

(R$ 7.424,87 e R$ 3.242,72), é possível a análise da questão jurídica colocada, qual seja, a 
possibilidade ou não de penhora de salário inferior a 50 salários mínimos, matéria essa que 
foi tratada no acórdão proferido pelo Tribunal a quo(fl. 706):

Da mesma forma, não merece acolhimento a alegação de impenhorabilidade 
dos seus vencimentos, considerando que nas hipóteses de danos causados ao erário, 
deve prevalecer a supremacia do interesse público.
[...]
No que diz respeito à alegação de que se aplicaria ao caso vertente a Súmula 283 do 

STF, pois o acórdão recorrido estaria assentado em mais de um fundamento suficiente para 
a sua manutenção sem que o recurso trouxesse argumentos aptos para afastar todos eles, há 
que se destacar que tal afirmação também não se sustenta. Afinal, como demonstrado no 
Recurso Especial, a questão relacionada com a exceção à impenhorabilidade dos 
vencimentos se encontra escorada em um único fundamento, qual seja, a alegada 
possibilidade de ser realizada a penhora nas hipóteses de danos causados ao erário. Dessa 
forma, tendo sido apresentadas no Recurso Especial as razões que demonstram a 
impossibilidade de ampliação das hipóteses de impenhorabilidade, não há que falar em 
qualquer outro óbice ao conhecimento do Recurso Especial, devendo ser afastada a 
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incidência da Súmula 283 do STF e reformada a decisão agravada.
[...]
No que diz respeito aos artigos 7º, 9º, 10 e 437, § 1º, do Código de Processo Civil 

restou demonstrado no Recurso Especial que os referidos dispositivos legais foram violados 
em virtude de ter sido proferida decisão sem que o ora Agravante fosse previamente 
intimado para se manifestar sobre a petição e sobre os documentos apresentados pela União 
Federal. Cumpre frisar que na fundamentação feita no Recurso Especial, além de citar o teor 
dos dispositivos apontados como violado, o ora Agravante fez considerações sobre o Código 
de Processo Civil de 1973 e sobre a sistemática atual do Código de Processo Civil de 2015, 
destacando a vedação às decisões que possam gerar surpresa para as partes e citando a 
doutrina de Eduardo Cambi (que corrobora as razões lá apresentadas).

[...]
 

É o relatório.

VOTO

O agravo interno não merece provimento, devendo a decisão agravada ser 

mantida pelos seus fundamentos e outros a serem acrescentados no presente decisum.

Como foi dito na decisão agravada, em relação à alegada omissão, 
contrariedade ou contradição suscitada no presente recurso especial, verifica-se que o 
recorrente limitou-se a afirmar, em linhas gerais, que o acórdão recorrido incorreu em 
nulidade ao deixar de se pronunciar adequadamente acerca das questões apresentadas nos 
embargos de declaração, fazendo-o de forma genérica, sem desenvolver argumentos para 
demonstrar especificamente a suposta mácula.

Nesse panorama, a arguição genérica de nulidade pelo recorrente atrai o 
comando do Enunciado Sumular n. 284/STF, inviabilizando o conhecimento dessa 
parcela recursal.

Sobre o assunto, confiram-se:

ADMINISTRATIVO. REDIRECIONAMENTO DE EXECUÇÃO FISCAL DE 
NATUREZA NÃO TRIBUTÁRIA. DISSOLUÇÃO IRREGULAR NÃO COMPROVADA. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC/73. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA N. 284/STF.

I - Não se conhece do recurso especial com alegação genérica de violação do art. 535 
do Código de Processo Civil de 1973. Incidência do enunciado n. 284 da Súmula do STF. 
Necessidade de reexame de fatos e provas para modificar o entendimento do Tribunal de 
origem quanto à regularidade da dissolução da sociedade empresária. Incidência do 
enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

II - Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp n. 962.465/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 6/4/2017, DJe 19/4/2017.)
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CSLL. MAJORAÇÃO DE ALÍQUOTA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC/73. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.

1. A genérica alegação de ofensa ao art. 535 do CPC, sem a demonstração exata dos 
pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro, atrai o óbice da 
Súmula 284 do STF.

2. É vedada a análise das questões que não foram objeto de efetivo debate pela Corte 
de origem, estando ausente o requisito do prequestionamento. Incidência da Súmula 
211/STJ.

3. Quanto à elevação da alíquota da CSLL, o aresto recorrido está em conformidade 
com a jurisprudência deste Tribunal Superior, que considera que a Instrução Normativa n. 
81/99 não desbordou dos limites da MP 1.807/99.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp n. 446.627/RJ, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 6/4/2017, DJe 17/4/2017.)

Por outro lado, a competência do Superior Tribunal de Justiça, na via do 
recurso especial, encontra-se vinculada à interpretação e à uniformização do direito 
infraconstitucional federal.

Nesse contexto, impõe-se não apenas a correta indicação dos dispositivos 
legais federais supostamente contrariados pelo Tribunal a quo, mas também a delimitação 
clara da violação da matéria insculpida nos regramentos indicados, para que, assim, seja 
viabilizando o necessário confronto interpretativo e, consequentemente, o cumprimento 
da incumbência constitucional revelada com a uniformização do direito 
infraconstitucional sob exame.

Dessa forma, verificado que o recorrente não logrou êxito em fundamentar 
adequadamente a ocorrência de suposta incorreção da interpretação jurídica realizada 
pelo Tribunal de origem acerca do comando normativo dos dispositivos legais indicados 
como violados, apresenta-se evidente a deficiência do pleito recursal, atraindo o teor da 
Súmula n. 284 do STF.

Acerca do assunto, destaco os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO TIDO 
POR VIOLADO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 284/STF. 
ALEGAÇÃO DE JULGAMENTO EXTRA PETITA. NECESSIDADE DE REEXAME 
DOS FATOS E DAS PROVAS. INCIDÊNCIA. SÚMULA 7/STJ.

1. "A via estreita do recurso especial exige a demonstração inequívoca da ofensa ao 
dispositivo inquinado como violado, bem como a sua particularização, a fim de possibilitar 
o seu exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo que a falta de indicação dos 
dispositivos infraconstitucionais tidos como violados caracteriza deficiência de 
fundamentação, em conformidade com o Enunciado Sumular nº 284 do STF". (AgRg no 
REsp n. 919.239/RJ; Rel. Min. Francisco Falcão; Primeira Turma; DJ de 3/9/2007.)
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2. O Tribunal de origem concluiu: "No mérito, trata-se de ação de obrigação de fazer 
cumulada com pleito indenizatório, através da qual objetivou a autora obstar cobrança pela 
ré em relação à tarifa de esgoto, serviço não prestado pela concessionária, bem como a 
repetição, em dobro, dos valores já pagos" (fl. 167, e-STJ).

3. A agravante sustenta não haver na demanda pedido que objetive o cumprimento de 
obrigação de fazer/não fazer. Decidir de forma contrária ao que ficou expressamente 
consignado no v. acórdão recorrido, com o objetivo de rever o objeto do pedido deduzido na 
petição inicial, implica revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o que é 
vedado pela Súmula 7 do STJ.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 983.543/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 5/5/2017.)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SUPOSTO ERRO MATERIAL. 
NÃO INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS VIOLADOS. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA N. 284/STF. SERVIDOR PÚBLICO. GDAR. 
TRANSFORMAÇÃO EM VPNI. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. NÃO 
OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO.

I - Pretende o agravante o reconhecimento de que a gratificação GDAR, transformada 
em VPNI, não foi retirada do ordenamento jurídico pela Lei n. 11.784/08 e que sua 
supressão vai de encontro ao direito adquirido, ao ato jurídico perfeito e à irredutibilidade de 
vencimentos.

II - Considera-se deficiente a fundamentação do recurso que deixa de estabelecer, 
com a precisão necessária, quais os dispositivos de lei federal que considera violados, para 
sustentar sua irresignação pela alínea a do permissivo constitucional, o que atrai a incidência 
do enunciado n. 284 da Súmula STF.

III - O Tribunal de origem não analisou o erro material mencionado nas razões 
recursais, não debateu a suposta afronta ao direito adquirido, ao ato jurídico perfeito e à 
irredutibilidade de vencimentos, tampouco examinou a matéria recursal à luz do art. 29 da 
Lei n. 11.094/05.

IV - Descumprido o necessário e indispensável exame dos dispositivos de lei 
invocados pelo acórdão recorrido, apto a viabilizar a pretensão recursal da recorrente, de 
maneira a atrair a incidência dos enunciados n. 282 e n. 356 da Súmula do STF, sobretudo 
ante a ausência de oposição dos cabíveis embargos declaratórios a fim de suprir os supostos 
erro material e a contradição do julgado.

V - Agravo interno improvido.

(AgInt no REsp n. 1.597.355/CE, Rel. Ministro Francisco Falcão, DJe 10/3/2017.)

O Tribunal de origem, ao analisar o conteúdo probatório colacionado aos 
autos, consignou expressamente que a insurgência defendida pelo recorrente é contrária 
às evidências fáticas sobre as quais se fundamentou o julgador a quo para solucionar a 
controvérsia apresentada na presente demanda judicial.

Dessa forma, verifica-se que a irresignação do recorrente vai de encontro às 
convicções do julgador a quo, que tiveram como lastro o conjunto fático-probatório 
constante dos autos. Nesse diapasão, para rever tal posição seria necessário o reexame 
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desses mesmos elementos fático-probatórios, o que é vedado no âmbito estreito do 
recurso especial. Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ.

Ademais, o reexame do acórdão recorrido, em confronto com as razões do 
recurso especial, revela que os fundamentos apresentados naquele julgado, e que 
fundamentaram a construção da sólida ratio decidendi alcançada pelo Tribunal de 
origem, foram utilizados de forma suficiente para manter a decisão proferida no Tribunal 
a quo e não foram suficientemente rebatidos no apelo nobre, fator capaz de atrair a 
aplicação dos óbices das Súmulas n. 283 e 284, ambas do STF. In verbis:

Súmula n. 283.

É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais 
de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles.

Súmula n. 284

É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação 
não permitir a exata compreensão da controvérsia.

Por fim, mediante a simples leitura das razões recursais, percebe-se que 
parcela da insurgência apresentada pelo recorrente não foi suficientemente debatida no 
âmbito do Tribunal de origem, sendo que a mera citação ou menção superficial de 
dispositivos de lei federal não é condição capaz de preencher o fundamental requisito de 
prequestionamento da matéria ora controvertida, deficiência recursal que atrai a aplicação 
das Súmulas n. 211/STJ e 282 e 356 do STF. Confiram-se:

Súmula 282/STF. É inadmissível o Recurso Extraordinário, quando não ventilada, na 
decisão recorrida, a questão federal suscitada.

Súmula 356/STF. O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos 
embargos declaratórios, não pode ser objeto de recurso extraordinário, por faltar o requisito 
do prequestionamento.

Súmula 211/STJ. Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 
oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo.

Em especial, quanto a questão da violação ao contraditório, o Tribunal de 

origem foi expresso ao afirmar que "A fim de evitar a inadmissível supressão de 

instância, deixo de me manifestar acerca da alegada afronta ao princípio do contraditório, 

uma vez que tal assunto não foi arguido pelo agravante em sede de embargos de 

declaração e, consequentemente, não foi objeto da decisão agravada" (fl. 706).

Em que pese a questão ser de ordem pública, o recorrente não trouxe sua 
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irresignação quanto a este ponto dentro da arguição de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, 

o que importa em não conhecimento do recurso quanto ao ponto (AgInt no AREsp n. 

331.781/PE, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 

20/2/2018, DJe de 7/3/2018.)

Ainda que superado os óbices apontados, o entendimento do Superior Tribunal 

de Justiça é no sentido de que, em casos excepcionais, devidamente fundamentado, como 

no caso dos autos, é permitida a penhora de vencimentos para pagamentos de danos ao 

erário.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AÇÃO POPULAR. LESÃO AO ERÁRIO. 
PENHORA. DECISÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA.

I - Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto 
contra decisão que deferiu penhora de 30% dos proventos de aposentadoria do agravante, 
até o pagamento da dívida.

No Tribunal a quo, o agravo de instrumento foi desprovido.
II - É da jurisprudência desta Corte Superior que a regra da impenhorabilidade dos 

proventos, posta no art. 833, IV, do CPC/2015, não se reveste de caráter absoluto, devendo 
ser mitigada ou relativizada a bem do interesse público, como ocorre no presente caso, em 
que se cuida de conferir efetividade à decisão judicial que condenou o ora recorrente, 
juntamente com outros agentes, a reparar o dano que causaram ao patrimônio público 
municipal, não sem que antes lhe fosse dada a oportunidade de cumprir espontaneamente a 
sentença condenatória.

III - Em situações excepcionais, admite-se a relativização da regra de 
impenhorabilidade das verbas salariais, prevista no art. 649, IV, do CPC/73, a fim de 
alcançar parte da remuneração do devedor para a satisfação do crédito não alimentar, 
preservando-se o suficiente para garantir a sua subsistência digna e a de sua família.

IV - Nesse sentido: REsp: 1.790.570 SP 2018/0338723-2, relator:
Ministro Herman Benjamin, Data de Julgamento: 21/3/2019, T2, Segunda Turma, 

data de publicação: DJe 30/5/2019; AgInt no AREsp 1.754.821/SP, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 4/10/2021, DJe 7/10/2021; e REsp 
1.741.001/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 12/6/2018, 
DJe 26/11/2018.

V - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.801.406/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 

Turma, julgado em 25/4/2022, DJe de 28/4/2022.)
 
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PENHORA 

DE PARTE DOS SALÁRIOS DO RÉU. POSSIBILIDADE. ART. 833, § 2º, DO CPC. 
MITIGAÇÃO NA APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7 DO STJ.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto pelo Ministério Público do 
Estado de São Paulo contra a decisão que, nos autos da ação civil pública em fase de 
cumprimento de sentença, indeferiu o pedido de penhora de parte do salário do executado. 
No Tribunal a quo, a decisão foi mantida. Nesta Corte, conheceu-se agravo para dar 
provimento ao recurso especial.

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que a 
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situação descrita nos presentes autos não encontra óbice na Súmula n. 7 desta Corte.
III - Não se aplica o preceituado no enunciado da Súmula n. 7/STJ no caso de mera 

revaloração jurídica das provas e dos fatos.
"Exige-se, para tanto, que todos os elementos fático-probatórios estejam devidamente 

descritos no acórdão recorrido, sendo, portanto, desnecessária a incursão nos autos em busca 
de substrato fático para que seja delineada a nova apreciação jurídica". (AgInt no AREsp 
1.252.262/AL, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, relator p/ Acórdão Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 23/10/2018, DJe 20/11/2018.) IV - Nos 
termos do art. 833, IV, do CPC, os proventos salariais são absolutamente impenhoráveis, 
isto é, não se sujeitam à penhora nem mesmo se inexistentes outros bens do devedor.

V - Consoante o parágrafo 2º do dispositivo, a regra acima transcrita "não se aplica à 
hipótese de penhora para pagamento de prestação alimentícia, independentemente de sua 
origem, bem como às importâncias excedentes a 50 (cinquenta) salários-mínimos mensais.

No entanto, a regra da impenhorabilidade pode ser mitigada, permitindo-se a penhora 
de salários, desde que garantido o princípio da dignidade humana."

VI - O recorrido foi condenado ao pagamento do valor de R$ 80.813,77 (oitenta mil, 
oitocentos e treze reais e setenta e sete centavos), por decisão transitada em julgado, sendo 
que até o momento não ocorreu o pagamento do débito, tampouco foram localizados bens 
do devedor para saldar. Dessa forma, em atenção ao princípio da efetividade do processo e 
do in dubio pro societate, mostra-se razoável a penhora de parte de seus proventos de salário 
para o fim de garantir o cumprimento de sentença de ação de improbidade administrativa.

VII - É pertinente a flexibilização da regra de impenhorabilidade salarial, a fim de que 
não se prestigie o devedor em detrimento do crédito do exequente, uma vez que a penhora é 
referente ao ressarcimento de dano ao erário diante da condenação em ação civil pública por 
atos de improbidade administrativa.

VIII - A interpretação da impenhorabilidade salarial constante no art. 833, IV, do 
Código de Processo Civil, não deve ser realizada de forma absoluta, devendo ser mitigada, 
tendo em conta que está em jogo a tutela do interesse público. Nesse sentido: (STJ  REsp:

1.790.570 SP 2018/0338723-2, relator: Ministro Herman Benjamin, Data de 
Julgamento: 21/3/2019, T2  Segunda Turma, Data de Publicação:

DJe 30/5/2019.) IX - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.754.821/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 

Turma, julgado em 4/10/2021, DJe de 7/10/2021.)
 

Cumpre destacar, que não se desconhece a existência de precedentes em 

sentido contrário, pela impenhorabilidade de vencimentos ainda que ocorrente danos ao 

erário, mas que foram sendo, paulatinamente, superados, no fenômeno conhecido como 

overruling (REsp n. 1.797.598/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

julgado em 6/8/2019, DJe de 12/9/2019; REsp n. 1.485.439/SP, relator Ministro 

Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 14/4/2015, DJe de 20/4/2015.)

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.251.005 / RJ
Número Registro: 2022/0364646-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00016696520134025101 00079134420124025101 00151019820064025101 00174097820044025101
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Sessão Virtual de 09/05/2023 a 15/05/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DAVID DUTRA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : JORGE ALBERTO PASSARELLI DE SOUZA - RJ104083
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - PÚBLICA - SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS) - REPASSE DE 
VERBAS DO SUS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DAVID DUTRA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : JORGE ALBERTO PASSARELLI DE SOUZA - RJ104083
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/05/2023 a 15/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 16 de maio de 2023
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